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APRESENTAÇÃO

O e-book “Políticas Públicas no Brasil: Exploração e Diagnóstico” apresenta 131 
artigos organizados em sete volumes com temáticas relacionadas às políticas de saúde, 
educação, assistência social, trabalho, democracia e políticas sociais, planejamento e 
gestão pública, bem como, contribuições do serviço social para a formação profissional 
e atuação nas referidas políticas.  

A seleção dos artigos apresentados possibilitam aos leitores o acesso à pesquisas 
realizadas nas diversas regiões do país, apontando para os avanços e desafios postos 
no atual contexto social brasileiro, e permitindo ainda a identificação das relações e 
complementariedades existentes entre a atuação nos diferentes campos das políticas 
públicas.       

Destaca-se a relevância da realização de pesquisas, que tenham como objeto de 
estudo as políticas públicas, bem como, a disseminação e leitura destas, visando um 
registro científico do que vem sendo construído coletivamente na sociedade brasileira 
e que deve ser preservado e fortalecido considerando-se as demandas de proteção 
social e de qualificação da atuação estatal em conjunto com a sociedade civil em prol 
da justiça social.  

Boa leitura a todos e todas!

Dra. Luciana Pavowski Franco Silvestre
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Manoel dos Santos
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RESUMO: Este artigo descreve o processo 
de construção da colaboração em dois casos 
de cooperação horizontal entre Secretarias 
Municipais de Educação nos Estados de São 
Paulo e da Bahia, destacando os mecanismos 
que tiveram êxito na mobilização dos entes e 
atores governamentais e o papel do terceiro 
setor como articulador de arranjos territoriais na 
educação. 
Os objetivos específicos do projeto eram 
fomentar o regime de colaboração para 
a resolução de desafios regionais e para 
implementar projetos visando melhoria na 
gestão, aprendizagem, convivência e apoiar 
melhores práticas de gestão. A estratégia 
1	  Agradecemos à toda a equipe da área de Produção de Conhecimento do Instituto Natura, pelo desenho do 
estudo preliminar sobre Regime de Colaboração, que originou esta sessão e à equipe do pilar de Gestão pela coorde-
nação do projeto RAE Polos.

escolhida foi implementar ações colaborativas 
entre municípios para apoiar o alcance das 
Metas dos Planos Municipais de Educação.
Além dos aprendizados derivados dos encontros 
formativos, observou-se no final deste processo 
que os vínculos entre os participantes estavam 
fortalecidos, a empatia para com os problemas 
dos municípios vizinhos e a busca conjunta de 
soluções apontou para as potencialidades e 
ganhos da cooperação.

1 | 	INTRODUÇÃO1

A Constituição Federal de 1988 distribui 
entre a União, os Estados, os Municípios 
e o Distrito Federal a obrigação de prestar 
educação para os cidadãos, determinando que 
o façam de maneira colaborativa, por meio do 
Regime de Colaboração (artigo 211), buscando 
compatibilizar a autonomia e interdependência 
entre os entes federados.

Dentre os benefícios oriundos do Regime 
de Colaboração, os especialistas destacam: 
a redução da desigualdade entre as redes 
de ensino; a soma das iniciativas em prol de 
metas comuns; e, do ponto de vista financeiro, 
economicidade (redução de custos), eficiência 
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(fazer mais com menos recursos) e efetividade (impacto) das políticas educacionais 
(TODOS, 2011:29).

Porém, a Constituição Federal de 1988 não especifica claramente as 
responsabilidades de cada esfera de governo. Há atribuições que são comuns ou 
suplementares a mais de um ente, gerando situações de sobreposição. Em outros 
aspectos, há um vácuo sem que nenhum ator esteja direta e especificamente 
responsável por determinadas iniciativas, que ficam desamparadas. Um exemplo é a 
dualidade de redes no ensino fundamental que, via de regra, implica na migração dos 
alunos dos anos iniciais das redes municipais para os anos finais das redes estaduais, 
ainda que não haja compatibilização dos currículos. 

Assim, o Regime de Colaboração, que seria o modus operandi sob o qual deve 
assentar-se o relacionamento entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios 
na operacionalização de seus sistemas de ensino e, portanto, a forma por meio da 
qual se pretende alcançar a almejada coordenação federativa, apresenta-se até o 
momento, apenas como princípio a ser seguido, sem que seus mecanismos estejam 
especificados. 

A regulamentação do Regime de Colaboração está diretamente relacionada à 
criação do Sistema Nacional de Educação (CONAE 2014:18ss), que deverá entre 
outras coisas: 

•	 Definir diretrizes e estratégias educacionais comuns, sem prejuízo das es-
pecificidades de cada sistema;

•	 Articular, coordenar e regulamentar a política nacional de educação pública 
e privada;

•	 Definir atribuições específicas de cada ente federativo, distinguindo quem 
faz o que nos diferentes níveis e modalidades de ensino e sob quais condi-
cionalidade o faz (organismos e mecanismos de coordenação);

•	 Definir as ações distributivas e supletivas, de assistência técnica e financei-
ra da União em relação aos estados e municípios e dos estados em relação 
aos municípios;

•	 Consolidar os fóruns nacional, estaduais, distrital e municipais de educação, 
em articulação com os respectivos sistemas de ensino e conselhos equiva-
lentes.

O Sistema Nacional de Educação deverá, portanto, especificar as 
responsabilidades e as formas de colaboração entre a União, os estados, o Distrito 
Federal e os municípios na oferta de educação, bem como a criação de instituições e 
instrumentos que organizem e operacionalizem as relações entre os entes federativos. 
Delimitar, em suma, quem faz o quê, quando, com quais recursos, como, por quê e por 
quanto tempo.

O Plano Nacional de Educação (Lei n. 13.005, de 2014), determinou em seu artigo 
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13 que o Sistema Nacional de Educação (SNE) fosse aprovado em lei específica em 2 
anos, ou seja, até junho de 2016, o que não ocorreu. O Projeto de Lei Complementar 
n. 413 de 2014, que pretende regulamentar o SNE, está sem tramitação desde a 
audiência pública realizada em junho de 2016.

Na ausência de regulamentação, os entes governamentais não são obrigados 
a adoção de ações específicas no sentido de efetivar a colaboração, que depende 
da vontade dos envolvidos, que muitas vezes concorrem entre si, seja por disputas 
políticas, por recursos, dentre outros entraves à colaboração.

Não obstante a ausência do Sistema Nacional de Educação, desde a Constituição 
Federal de 1988, alguns avanços em direção à colaboração foram obtidos, sejam por 
meio da distribuição de algumas competência estabelecidas pela Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB) em 1996, ou pela indução à colaboração gerada 
pela criação do FUNDEF e ampliada pelo FUNDEB, a partir de 2007, por exemplo. 

De fato, para além do Sistema Nacional de Educação, para efetivar a colaboração 
na educação há um cardápio de mecanismos de coordenação, que podem acontecer 
de maneira isolada ou combinada e podem ser apresentados, para fins didáticos, em 
quatro áreas: Mecanismos de Indução, Fóruns Federativos, Associações de Advocacy 
e Associativismo Territorial (ABRUCIO 2012, 2016; ABRUCIO e SANO, 2012; 2013). 

Os Mecanismos de Indução costumam partir das esferas mais centralizadas às 
mais descentralizadas (União à Estados; Estados à Municípios), envolvendo a indução 
de políticas e a suplementação de recursos buscando auxiliar o poder local (municípios), 
buscando aumentar a cooperação entre eles. Os mecanismos de indução envolvem 
cooperação técnica ou repasses de recursos financeiros ou equipamentos, por exemplo, 
e costumam estar preferencialmente condicionados à adoção de determinadas ações 
que acabam direcionando para caminhos que promovam mudanças estruturais. 

Neste sentido, o FUNDEF induziu municipalização da educação básica, 
condicionando o repasse dos recursos do governo federal aos municípios ao número 
de matrículas das redes municipais. Na mesma linha, o governo do estado do Ceará 
conseguiu a adesão dos municípios do estado ao seu programa de alfabetização 
(PAIC), colocando a alfabetização na agenda prioritária dos governos municipais, por 
meio de incentivos financeiros, ao alterar as regras de distribuição da cota parte do 
ICMS (ABRUCIO, SEGATTO e PEREIRA, 2016).

Para o Regime de Colaboração, os Fóruns Federativos cumprem o papel de 
canais de diálogo por meio dos quais os governos podem negociar, diminuindo 
conflitos e coordenando ações entre eles e viabilizando a participação sociedade civil 
organizada. As arenas verticais viabilizam do diálogo e a negociação entre diferentes 
níveis de governo e o Fórum Nacional de Educação é um exemplo nesta seara. As 
arenas horizontais (dentro de um mesmo nível), são representadas pelos conselhos 
municipais, estaduais ou regionais. 

Embora, haja algumas arenas, os Estados não possuem um canal institucionalizado 
de diálogo e negociação com a União e com os municípios (fóruns regionais), sendo 
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necessário instituir um Fórum nesta seara, além de fortalecer os existentes. O Sistema 
Nacional de Educação teria o papel de delimitar as competências destas arenas, 
legitimando-as e fortalecendo-as, a exemplo das comissões bipartites e tripartites na 
área da saúde, citadas como exemplo de fóruns deliberativos legitimados.

As Associações de Advocacy são entidades que discutem temas específicos, via 
de regra, organizam-se horizontalmente, mas podem atuar em arenas horizontais ou 
verticais, focadas nas seguintes atuações:

•	 Promover discussões em torno da defesa de determinadas questões e inte-
resses sobre temas específicos;

•	 Disseminar experiências e reflexões sobre o setor no qual atuam;

•	 Fortalecer estados e municípios mais fragilizados;

•	 Articular estados e Distrito Federal para debater questões de interesse co-
mum, elaborar estratégias coordenadas e influir nas políticas que vêm do 
governo federal.

A União Nacional dos Dirigentes Municipais (UNDIME) e o Conselho Nacionais de 
Secretários de Educação (CONSED), são as principais associações de advocacy na 
área de atuação, representantes das governos municipais e estaduais, respectivamente. 
Além destes, a atuação do terceiro setor vem crescendo na área, em especial, dos 
institutos e fundações empresariais. 

Finalmente, o Regime de Colaboração se concretiza via Associativismo Territorial, 
ou seja, alianças firmadas entre níveis de governo, horizontais ou verticais, com 
maior ou menor grau de formalidade, nas quais o território se torna a referência de 
organização da política pública. 

Os dois principais formatos de Associativismo Territorial na área da educação 
são os Consórcio Público e os Arranjos de Desenvolvimento da Educação.

Os Consórcios Públicos, pessoa jurídica criada por lei para executar a gestão 
associada de serviços públicos ou privados, foram bastantes disseminados a partir da 
aprovação da Lei n. 11.107/2005, especialmente nas áreas da saúde e de recursos 
hídricos, porém aparecem em menor número na área da educação.

O Arranjo de Desenvolvimento da Educação é uma forma de colaboração territorial 
basicamente horizontal, instituída entre entes federados, para a troca de experiências 
e a busca por soluções conjuntas na área da Educação, visando assegurar o direito 
à educação de qualidade e ao seu desenvolvimento territorial e geopolítico (RAMOS, 
2011). Via de regras, os objetivos, são somar esforços em busca de um objetivo comum 
ou coordenar ações e políticas públicas em territórios que ultrapassam a jurisdição de 
um único governo (quando as iniciativas afetam mais de um município).

A iniciativa do Instituto Chapada de Educação e Pesquisa (ICEP) na Chapada 
Diamantina para formar formadores regionais, contribuir com a formação de crianças 
leitoras e escritoras e mobilizar e articular uma rede social pela qualidade da educação, 
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se destaca como Arranjo de Desenvolvimento da Educação pelos resultados obtidos, 
tais como: redução da evasão escolar; aumento dos índices de aprovação; diminuição 
da distorção idade-série; aumento consistente das notas do IDEB dos municípios 
(com média maior que a do estado); crescimento das municipalidades integrantes 
do arranjo, de diferentes partidos políticos; forte engajamento dos profissionais da 
Educação; continuidade devido ao processo de mobilização (OLIVEIRA e MEIRELLES 
in ABRUCIO e RAMOS, 2012).

Segundo Abrucio, Segatto e Pereira (2016), as pesquisas sobre arranjos de 
educação apontam, dentre os motivadores das cooperações na educação:  

•	 capacidade de gestão institucional (principalmente nas redes, mas também 
nas escolas), com sistemas informatizados, reestruturação de Secretarias, 
mecanismos de ligação administrativa com as escolas;

•	 modelos de gestão pedagógica, como o acompanhamento de indicadores 
educacionais, implantação de currículos comuns, capacitação de docentes 
etc; 

•	 instrumentos de transparência e accountability democrática, como a divul-
gação de dados educacionais, criação de fóruns de multi nível nos gover-
nos, parcerias com entidades não governamentais e mobilização social;

•	 busca por uma governança institucionalizada, em termos de modelo legal, 
financiamento, etc;

•	 articulação federativa (entre os municípios e destes com os outros níveis de 
governo), em termos de advocacy

A organização do associativismo depende prioritariamente de três variáveis: 
ações de indução ou coordenação da União e/ou dos governos estaduais em relação 
às municipalidades; fóruns federativos que organizem a relação entre os entes; e 
dinâmica de políticas públicas contemplando a lógica colaborativa (ABRUCIO, 2016). 
Na prática, o grande desafio é conseguir mobilizar os entes governamentais para a 
colaboração.

Este artigo apresenta o processo de mobilização de 21 municípios paulistas e 
36 municípios baianos e os resultados, promovido por entidade do terceiro setor a 
partir das metas dos Planos Municipais de Educação e os resultados obtidos nestes 
dois casos de cooperação horizontal entre Secretarias Municipais de Educação nos 
Estados de São Paulo e da Bahia, destacando os mecanismos que tiveram êxito na 
mobilização dos entes e atores governamentais e o papel do terceiro setor como 
articulador de arranjos territoriais na educação. 

OBJETIVOS E METODOLOGIA 

A Rede de Apoio à Educação (RAE Polos) é um projeto promovido por instituto 
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empresarial do terceiro setor (Instituto Natura), com o objetivo de apoiar a gestão 
municipal da educação, disseminando, estimulando e apoiando o desenvolvimento e 
a adoção de melhores práticas de gestão nos sistemas municipais de educação, por 
meio de ações colaborativas2.

Iniciado em 2015, em 3 polos nos estados de São Paulo (24 municípios), Bahia 
(36 municípios) e Pará (27 municípios), além de disseminar o uso da plataforma 
Conviva Educação3 de apoio à gestão municipal da educação e de ofertar projetos 
de alfabetização (projeto Trilhas4) e de apoio à gestão democrática das escolas 
(projeto Comunidade de Aprendizagem5) do próprio Instituto, a RAE Polos apoiou a 
elaboração do Plano Municipal de Educação nestes municípios, através da contratação 
de consultores especialistas externos que promoveram a mobilização das redes e 
orientaram a discussão, diagnóstico e construção das metas dos Planos Municipais 
de Educação6.

Embora estes municípios se reunissem em formações presenciais desde 2015 
e, portanto, os dirigentes e as equipes técnicas destas Secretarias Municipais de 
Educação já se conhecessem e tivessem algum vínculo, apenas em 2016 foi criada 
uma oportunidade concreta para arranjos horizontais, através do então denominado 
projeto ‘PME Colaborativo’, nos Polos Sudeste e Bahia. 

O Projeto ‘PME Colaborativo’, iniciado em 2016 tinha como objetivos fomentar 
a colaboração entre os municípios, por meio do compartilhamento de melhores 
práticas de gestão  entre as Secretarias Municipais de Educação e, em específico, da 
elaboração colaborativa de ações que auxiliassem o alcance de uma das metas dos 
Planos Municipais de Educação em cada um dos municípios integrantes do projeto.

	 A proposta foi validada pelos dirigentes municipais destas Secretarias 
Municipais de Educação nos primeiros encontros promovidos pelo instituto no início 
de 2016, um na RAE Sudeste e outro na RAE Bahia. Nesta ocasião, após reflexão 
conjunta promovida por meio da metodologia de Café Diálogo (World Café Method), os 
municípios se dividiram em subpolos, de acordo com as  metas dos PME  escolhidas, 
definindo uma ação colaborativa em prol do alcance destas metas.

	 As Secretarias Municipais de Educação da RAE Sudeste escolheram as metas 
equivalentes às metas do PNE de Educação Integral, Educação Infantil e Alfabetização. 

2	  O projeto Rede de Apoio à Educação - RAE Polos integra o pilar de Gestão Pública do Instituto 
Natura desde 2015.
3	  Iniciativa da Undime – União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação, em parceria 
com Fundação Itaú Social, Fundação Lemman, Fundação Maria Cecília Souto Vidigal, Fundação Ro-
berto Marinho, Fundação SM, Fundação Telefônica Vivo, Fundação Victor Citiva, Instituto Natura, Insti-
tuto C&A, Itaú BBA e Movimento Todos Pela Educação.
4	  O projeto Trilhas é um projeto do Instituto Natura voltado à formação de professores que tem 
como objetivo que tem como objetivo apoiar os docentes no trabalho com alfabetização.
5	  O projeto Comunidade de Aprendizagem é um projeto implementado pelo Instituto Natura ba-
seado em um conjunto de Atuações Educativas de Êxito voltadas para a transformação educacional e 
social, que começa na escola, mas integra tudo o que está ao seu redor.
6	  Doravante denominado apenas de PME, é o documento que define as metas educacionais 
para o município por um período de 10 anos. Trata-se de uma exigência prevista na Lei Federal nº 
13.005, de 25 de junho de 2014, que instituiu o Plano Nacional de Educação (PNE).
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Já as Secretarias Municipais de Educação da RAE Bahia trabalharam a Alfabetização, 
Educação Integral, Qualidade da Educação e Gestão Democrática.

	 O desafio das Secretarias Municipais de Educação era, a partir das escolhas 
das metas, definir ações colaborativas entre os municípios visando promover melhorias 
na gestão da educação e/ou na aprendizagem dos alunos, auxiliando no alcance das 
metas dos Planos Municipais de Educação. 

As Secretarias Municipais de Educação teriam outros 3 encontros ao longo do ano 
de 2016 para discutir, elaborar e/ou implementar ações colaborativas que auxiliassem 
o alcance destas metas.

O CASO DA REDE DE APOIO À EDUCAÇÃO - RAE SUDESTE7

a) Meta Educação Infantil8

Quatro Secretarias Municipais de Educação compunham o subpolo da 
RAE Sudeste que escolheu trabalhar a meta da Educação Infantil, e totalizavam 
aproximadamente 23.500 matrículas e 930 professores, em 137 escolas públicas 
municipais.

Na escolha da meta, estas Secretarias Municipais de Educação optaram por 
ações formativas para elaboração e/ou revisão dos currículos da Educação Infantil, 
visando contribuir para a qualidade das estratégias previstas para alcance da Meta 1 
do Plano Nacional de Educação.

 Depois da análise dos documentos curriculares da Educação Infantil de cada 
município e da consulta a especialistas em Educação Infantil, a ONG Avante Educação 
e Mobilização Social foi selecionada e contratada pelo instituto para implementar 
dois encontros formativos, realizado para a totalidade de coordenadores(as) 
pedagógicos(as) das escolas de educação infantile e de técnicos pedagógicos das 
Secretarias Municipais de Educação, totalizando 80 pessoas.

O primeiro encontro formativo contemplou reflexões sobre as concepções de 
criança, professor e educação infantil, contidas nos documentos curriculares dos 
municípios e na 2a versão da Base Nacional Curricular Comum. 

O segundo encontro formativo resgatou os elementos estruturantes do documento 
curricular, a partir da estrutura proposta pela Base nacional Curricular Comum (direitos 
de aprendizagem, campos de experiência e objetivos de aprendizagem), e propos a 
construção da mandala do currículo da educação  infantil por cada município.

7	  Agradecemos às equipes técnicas das 21 Secretarias Municipais de Educação participantes da RAE 
Sudeste e aos parceiros e formadores que atuaram neste projeto: Cleuza Repulho, Karina Rizek, Alix Birche, Julia 
Dietrich, Mônica Samia e equipes do Instituto Tellus, do Centro de Referência em Educação Integral, da Cidade 
Escola Aprendiz e da ONG Avante – Educação e Mobilização Social.
8	  Meta 1 - Educação Infantil: “Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré escola para as 
crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de 
forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da 
vigência deste PNE.” 
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Na avaliação dos participantes, os encontros e as reflexões promovidas resultaram 
na aproximação das equipes das escolas e das SMEs e evidenciaram potencialidades 
da reestruturação participativa das propostas curriculares de educação infantil de 
cada município, além de proporcionar o compartilhamento de práticas pedagógicas e 
documentos curriculares entre os municípios: 

“No início, achei muito complexa a proposta de trabalharmos a organização 
curricular da Educação Infantil territorial e colaborativamente. Hoje avalio que 
os objetivos foram plenamente atingidos e as expectativas superadas pois a 
qualidade da formação e das discussões nos auxiliarão infinitamente nos trabalhos 
em nossa rede de ensino” (Alessandra Canivezi, técnica de Secretaria Municipal 
de Educação). 

b) Meta Educação Integral9

Seis Secretarias Municipais de Educação compunham o subpolo da RAE 
Sudeste que escolheu trabalhar a meta da Educação Integral. Com 290 milhões de 
habitantes, estes 6 municípios totalizavam aproximadamente 26.900 matrículas e 
1.220 professores, em 123 escolas públicas municipais. Ainda, um município da RAE 
Bahia integrou as ações desta meta.

Na escolha da meta, diante dos inúmeros desafios relacionados à implementação 
da educação de tempo integral, estes municípios optaram por ações formativas que 
axiliassem na elaboração do currículo e do programa de educação integral, visando 
otimizar o alcance da Meta 6 do PNE.

Depois de mapeados os estágios de cada município em relação à educação 
integral, o Centro de Referência em Educação Integral, do Instituto Escola Aprendiz, 
foi selecionado para implementar as ações formativas. 

Foram realizados 2 encontros formativos, para cerca de 30 integrantes das 
equipes técnicas das Secretarias Municipais de Educação, inclusive Dirigentes 
Municipais, Gestores escolares e Coordenadores Pedagógicos das escolas. O primeiro 
encontro  contemplou reflexão e construção do Sujeito Integral que se quer formar e 
a educação e o perfil e estrutura das escolas capazes de formar este sujeito, bem 
como, foi construída uma Mandala do Currículo de Educação Integral para o território. 
O segundo encontro analisou as etapas para construção de uma Política de Educação 
Integral para o território, a partir da metodologia Na Prática10, elaborada pelo Centro 
de Referência.

Na avaliação dos participantes, os encontros foram relevantes para sensibilizar 
os Dirigentes Municipais de Educação, as equipes técnicas e as escolas para a 
relevância reflexão sobre o sujeito que se pretende formar e as concepções de escola e 
potencialidades locais para elaboração de programas de Educação Integral adequados 

9	  Meta 6 - Educação Integral:  “Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por 
cento) dos (as) alunos (as) da educação básica”. 
10	  Disponível em: http://educacaointegral.org.br/na-pratica/



Políticas Públicas no Brasil Exploração e Diagnóstico 4 Capítulo 17 205

ao território e a cada município; potencializou o compartilhamento de experiências entre 
os municípios enriquecendo alternativas de soluções e, especialmente, disponibilizou 
caminhos e repertórios para a construção de uma Política de Educação Integral para 
estes municípios. 

Sistematização do “Sujeito” e da “Mandala do Currículo”, por Centro de Referência da 
Educação Integral.

c) Meta Alfabetização11

O subpolo da RAE Sudeste que escolheu trabalhar a meta da Alfabetização era 
composto por 10 Secretarias Municipais de Educação.

Inicialmente, este grupo de municípios desejava ofertar uma formação para os 
Coordenadores Pedagógicos12 das escolas de suas redes, para otimizar a atuação 
destes no apoio aos professores alfabetizadores. Porém, a falta de consenso 
quanto ao tema da formação despertou dúvidas em relação às próprias atribuições 
desempenhadas pelos CPs.

Assim, o grupo optou pela realização de um diagnóstico com o objetivo de 
compreender quais os desafi os que o CP possuía no desempenho de suas atribuições. 
Para realizar o diagnóstico, depois de revisão da literatura e inspirados na pesquisa 
da Fundação Victor Civita sobre o papel dos CPs (***)13, a equipe da RAE Polos, do 
Instituto Natura, elaborou um survey, com os objetivos de mapear como os Gestores 
Escolares e CPs vêem os desafi os cotidianos dos CPs e como estes podem otimizar a 
alfabetização dos alunos para que os resultados apoiassem a elaboração de iniciativas 
para otimizar o desempenho dos CPs.

O survey obteve 279 respostas, sendo144 CPs (56% da totalidade do território), 
126 Gestores Escolares (34% da totalidade do território) e 9 SMEs.

11  Meta 5 – Alfabetização: “Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o fi nal do 3o ano do 
ensino fundamental”. 
12  Doravante denominados apenas CPs.
13  Disponível em: http://www.fvc.org.br/estudos-e-pesquisas/2010/perfi l-coordenadores-pedago-
gicos-605038.shtml
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Os resultados do survey indicaram que os principais desafios dos CPs estão 
relacionados às suas atribuições e referem-se ao excesso de tarefas/demandas e às 
dificuldades para administrar sua agenda e o tempo. 

SAO  160411- Modelo de Ensino em Tem ... 
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Resultados do survey: principais desafios dos CPs, por Instituto Natura

Dentre os desafios relacionados às atribuições destacam-se:

•	 Volume grande de alunos, turmas e professores sob seus cuidados;

•	 Volume grande de demandas/tarefas

•	 Dificuldades para gerir o tempo e fazer planejamento de sua própria rotina

•	 Excesso de atribuições administrativas, em detrimento das pedagógicas

•	 Dificuldades para acompanhamento pedagógico dos professores (visitas 
salas de aulas, reuniões individuais ou coletivas).

Dentre os desafios relacionados aos Professores, destacam-se as dificuldades 
dos CPs na elaboração e resistência dos Professores na implementção de diretrizes 
pedagógicas e nas formações dos professores.

Dentre os desafios relacionados às Famílias, destacam-se a falta de participação 
dos pais na educação dos filhos, refletida no grande volume de alunos faltosos e no 
acompanhamento das tarefas escolares. 

Há ainda os desafios relacionados à indisciplina dos alunos. Já os desafios em 
relação à formação dos próprios CPs aparece de forma direta em apenas 6% das 
respostas, muito embora diversas outras dificuldades já apontadas exijam formação 
do CP em alguma medida ou momento (como para aprimorar a gestão do tempo, dos 
professores, planejamento etc.). No mais, o diálogo e relacionamento entre os atores 
(CPs, Gestores e SMEs), e as questões de infraestrutura ocupam 5% dos desafios.

Os CPs afirmaram auxiliar os Professores na Alfabetização das seguintes 
maneiras:
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•	 Colaboram na seleção de práticas pedagógicas adequadas

•	 Realizam e/ou analisam resultados de atividades diagnósticas do apren-
dizado dos alunos 

•	 Auxiliam e orientam o planejamento dos Professores

•	 Realizam formações dos professores

A análise dos resultados apontou a necessidade de se promover uma reflexão 
conjunta sobre as causas das dificuldades apresentadas pelos CPs no desempenho de 
suas atribuições e sobre o papel de cada ator – SME, Gestores e CPs, nas construção 
de soluções para os desafios enfrentados pelos CPs. 

O Instituto Tellus foi selecionado para conduzir a discussão sobre as atribuições 
dos CPs e os resultados da pesquisa, utilizando a metodologia de Design Thinking 
em 2 oficinas para cerca de 28 integrantes das equipes técnicas das SMEs, além de 
gestores escolares e CPs das escolas.

O objetivo principal da primeira oficina foi refletir sobre causas e soluções para 
os desafios enfrentados pelos Coordenadores Pedagógicos das escolas. Os objetivos 
secundários foi a exxperimentação de diferentes metodologias e ferramentas de 
gestão e planejamento; o compartilhamento de boas práticas, tendo sempre como fim 
promover ganhos em gestão e colaboração, que gerem melhorias nos processos e 
resultados na aprendizagem de alunos.

As atividades realizadas na 1a Oficina de Design Thinking foram:

•	 Apresentação da Pesquisa conduzida pelo Instituto Natura: O papel dos Co-
ordenadores Pedagógicos na Alfabetização ;

•	 Introdução ao Design Thinking com apresentação dos pilares: empatia, co-
laboração e experimentação;

•	 Escolha de três desafios: 

- Como poderíamos organizar as atribuições dos Coordenadores 
Pedagógicos, distinguindo claramente as atividades administrativas 
das atividades pedagógicas, priorizando essas na sua jornada? 

- Como poderíamos otimizar o trabalho dos Coordenadores 
Pedagógicos através de boas práticas de gestão que ampliem o 
tempo e a qualidade em suas atribuições 

- Como poderíamos auxiliar os Coordenadores Pedagógicos 
na sua gestão com os Professores, possibilitando uma gestão 
colaborativa e que minimize as resistências na implementação de 
diretrizes pedagógicas? Desenvolvimento de soluções em quatro 
fases: entendimento, rede nição, ideação e prototipagem 
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•	 Desenvolvimento de soluções em 4 etapas: Entendimento, Rede nição, 
Ideação e Prototipagem

•	 Apresentação das três soluções cocriadas ao longo do dia. 

A 2a Oficina de Design Thinking focou a elaboração de um Plano de Ação. O 
objetivo desta segunda oficina era conduzir os participantes na cocriação de um plano 
de ações para cada uma das soluções cocriadas na primeira oficina. 

                

Processos e Resultados do Design Thinking, por Instituto Tellus

               

Processos e Resultados do Design Thinking, por Instituto Tellus.

Na avaliação dos participantes, o diagnóstico foi fundamental para mapear 
as causas dos desafios enfrentados pelos CPs no seu dia a dia e redirecionar as 
soluções propostas. Já a metodologia de Design Thinking aprofundou o vínculo entre 
os participantes, orientou o planejamento, otimizou o processo de tomada de decisão 
e inspirou soluções criativas e colaborativas.
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O CASO DA REDE DE APOIO À EDUCAÇÃO - RAE BAHIA14

Em 2016, a RAE Bahia passou a atuar na gestão pública. Neste sentido, 
tem realizado diversas ações com o objetivo de apoiar os sistemas municipais de 
educação e uma dessas ações diz respeito ao fomento a colaboração horizontal entre 
os municípios para a implementação de uma meta conjunta do Plano Municipal de 
Educação (PME), em parceria com a Associação dos Municípios da Região Cacaueira 
da Bahia - AMURC, Fórum dos Secretários Municipais de Educação – FORSEC, 
Instituto Arapyaú e Universidade Estadual de Santa Cruz - UESC. 

Para tanto, foram elaborados planos de ações nos encontros do FORSEC, no 
Sul da Bahia, baseados nos diagnósticos realizados em cada um dos 04 GTs, sendo: 
(Meta 5: Alfabetização, Meta 6 PME: Educação em Tempo Integral, Meta 7 PME: 
Qualidade da Educação, e a Meta 19: Gestão Democrática. 

O grupo de trabalho da Meta PME 05: Alfabetização na Idade Certa ofertou 
formação sobre Letramento e Alfabetização e Planejamento, Monitoramento 
Pedagógico e Avaliação da Aprendizagem para 17 municípios integrantes do Grupo 
de Trabalho – Meta PME 05: Alfabetização na Idade Certa. A formação reuniu técnicos 
das secretarias municipais de educação como coordenador(a) pedagógico(a), um 
Formador(a) Local do PACTO e um Formador Local do Projeto Trilhas. Ao refletirem 
sobre as aprendizagens os técnicos poderão tomar decisões pedagógicas importantes. 
Além disso, abordaram ainda temas como o resgate da identidade do coordenador 
escolar em sua parceria diária com os professores alfabetizadores para favorecer o 
desenvolvimento profissional, bem como a melhoria das suas práticas educativas.

O grupo de trabalho da Meta 6 PME: Educação em Tempo Integral proporcionou 
uma formação para a equipe pedagógica do município de Uma em São Paulo. A equipe 
pedagógica do município participou de dois momentos formativos com a equipe da 
Escola Aprendiz em conjunto com outros municípios da RAE Sudeste, no ano de 2016. 
O objetivo desta ação visou qualificar a equipe técnica para implementar um processo 
de revisão da proposta pedagógicas de pelo menos 50% das escolas municipais 
interessadas em implementar um currículo de educação em tempo integral.

O grupo de trabalho da Meta 7 PME: Qualidade da Educação envolveu 11 
municípios e propiciou formações sobre currículo, territorialidade, identidade: currículo 
acrítico, crítico e pós-crítico; currículo prescrito; o real; o oculto. E articulação entre 
currículo e projeto político pedagógico. Além da elaboração de plano de ação para 
construção coletiva das respectivas propostas curriculares municipais articuladas com 
a identidade dos respectivos territórios em seus respectivos municípios. 

Já o grupo de trabalho da Meta 19: Gestão Democrática tratou da elaboração 
de estratégias e implementação de ações colaborativas entre municípios para 

14	  Agradecemos às equipes técnicas das 36 Secretarias Municipais de Educação participantes 
da RAE Bahia e aos parceiros e formadores que atuaram neste projeto, em especial às equipes da 
AMURC, do FORSEC, do Instituto Arapyaú e UESC. Vale destacar que o Instituto Arapyaú é parceiro 
do Instituto Natura e apoia as ações da RAE Bahia.
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acompanhamento e controle social de políticas públicas educacionais, pelos 
conselheiros municipais de educação, abordando a educação enquanto política 
social e pública, aliada à gestão de sistemas municipais de educação e à atuação 
dos Conselhos Municipais de Educação. No quadro abaixo, é possível visualizar a 
proposta apresentada pela RAE Bahia aos 36 municípios parceiros, subdivididos por 
04 subpolos, os quais foram estabelecidos considerando as características indenitárias 
e de proximidade dos municípios para o fomento às ações de colaboração horizontal.

CONCLUSÕES

Os objetivos específicos do projeto eram fomentar o regime de colaboração para 
a resolução de desafios regionais e para implementar projetos visando melhoria na 
gestão, aprendizagem, convivência e apoiar melhores práticas de gestão.

A estratégia escolhida foi implementar ações colaborativas entre municípios para 
apoiar o alcance das Metas dos Planos Municipais de Educação.

Depois de apresentar a proposta aos municípios, o Instituto Natura assumiu o 
papel de articulador dos participantes, de facilitador na tomada de decisão, de apoio 
na organização dos eventos e financiou a contratação dos especialistas. Coube às 
equipes das Secretarias Municipais de Educação aderir e reformular a proposta, além 
de escolher os temas e as ações que seriam implementadas. O desenho das ações e 
sua implementação se deu, portanto, de forma colaborativa, a partir dos anseios dos 
participantes. 

Alguns desafios e as lições aprendidas destacam-se da implementação do 
projeto.

Há uma tendência dos municípios em optar por formações como solução para 
os problemas encontrados na gestão da educação. Ao mesmo tempo, os mesmos 
questionam a capacidade das formações como resolução destes problemas. Neste 
sentido, o diagnóstico dos problemas e do rol de causas que originam estes problemas 
mostrou-se essencial para a busca de soluções assertivas. 

Há certa dificuldade em soluções estruturadas pelas SMEs para os problemas 
que afetam as redes. O caso das atribuições dos CPs da RAE Sudeste apontou que 
os grandes desafios dos CPs estão relacionados à distribuição, falta de tempo e de 
estrutura para executar suas atribuições. De outra parte, a estruturação de processos 
e ferramentas de trabalho e de gestão de pessoas pelas SMEs facilitaria a execução 
de suas tarefas. 

Neste caso, as formações precisam ser direcionadas para a organização dos 
processos e ferramentas de trabalho, tornando de fundamental relevância o papel 
das Secretarias Municipais de Educação na adoção de diretrizes gerais e melhores 
práticas de gestão da aprendizagem.

Este ponto remete também ao diferencial que a adoção de metodologias 
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diferenciadas de trabalho geram em ganhos nos processos e nos resultados. Seja 
para a construção de soluções pelas SMEs, seja para a formação dos CPs. 

Em termos de resultados alcançados, além dos aprendizados derivados dos 
encontros formativos, observou-se no final deste processo que os vínculos entre os 
participantes estavam fortalecidos, a empatia para com os problemas dos municípios 
vizinhos e a busca conjunta de soluções apontou para as potencialidades e ganhos 
da cooperação, os participantes finalizaram o processo desejosos da continuidade 
do arranjo, dificultada pela mudança da quase totalidade das equipes em virtude das 
eleições e dos novos governos.

Abrucio (2016) destaca, da análise de diferentes casos, como viabilizadores dos 
arranjos territoriais na educação:

•	 Identidade regional prévia que englobe um conjunto de municípios/estados

•	 Empreendedores de políticas regionais (indivíduos e/ou organizações) e 
municípios-líderes, que procuram formar alianças intermunicipais

•	 Problemas coletivos que atingem vários municípios de tal modo que a coo-
peração se torna necessária

•	 Apoio e indução do governo estadual e/ou federal

•	 Marcos legais que tornem mais atrativa e estável a cooperação intermunici-
pal, (e.g. Lei do Consórcio)

•	 Organizações de advocacy intergovernamental que podem atuar em prol da 
cooperação intermunicipal

•	 Formas de cooperação federativa provocadas ou mesmo lideradas por ato-
res não governamentais visando a melhoria da capacidade de gestão e im-
plementação de programas pelos governos locais

Esta experiência corrobora o papel das organizações do terceiro setor na 
mobilização e apoio aos arranjos territoriais, respeitando a autonomia, demandas e as 
especificidades de cada ente e ator governamental, ao mesmo tempo em que estimula 
a cooperação entre as Secretarias Municipais de Educação.
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